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RESUMO 
John Searle alega que a consciência é ontologicamente subjetiva, pois os fenômenos 
mentais conscientes só existem na medida em que são vivenciados. Portanto, fenô-
menos mentais são essencialmente conscientes, na medida em que seu caráter men-
tal depende de sua conexão com a consciência. Entretanto, para compatibilizar (a) a 
aceitação de fenômenos mentais inconscientes com (b) essa sua visão cartesiana da 
consciência (como a essência da mente), Searle defende (c) uma teoria disposicional
do inconsciente. O problema é que casos de causação mental inconsciente exigem 
que certas propriedades mentais importantes (propriedades sensoriais e propriedades 
intencionais) existam de modo ocorrente, e não meramente de forma disposicional. 
Ao aceitar a causação mental inconsciente, Searle está se comprometendo (inadver-
tidamente) com uma existência mental independente da consciência. E tal existência 
inconsciente implica que certos fenômenos mentais são ontologicamente objetivos, e 
não subjetivos, como ele alega, pois eles existem sem serem vivenciados.

Palavras-chave: Subjetividade ontológica, inconsciente, disposição, causação mental, ob-
jetividade.

ABSTRACT 
John Searle claims that consciousness is ontologically subjective, since conscious mental 
phenomena only exist as long as they are experienced. Therefore, mental phenomena are 
essentially conscious, insofar as their mental character depends on their connection with 
consciousness. However, to align (a) the acceptance of unconscious mental phenomena with 
(b) his Cartesian view of consciousness (as the essence of the mind), Searle defends (c) a 
dispositional account of the unconscious. The problem is that some cases of unconscious 
mental causation require that certain decisive mental properties (sensorial and intentional 
properties) exist in an occurrent way, and not merely as dispositions. By accepting uncon-
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Introdução
Ao longo das ultimas décadas, o importante filósofo nor-

te americano John R. Searle tem defendido o naturalismo bio-
lógico (Searle, 1983, p. 264; 1995a, p. 366; 1992, p. 1; 1997, p. 
7; 1999, p. 54; 2000, p. 57; 2007, p. 172), que forma para ele o 
esquema metafísico básico a resp eito dos fenômenos mentais 
(Kim, 1995, p. 189; 2014, p. 129). Trata-se de sua proposta de 
solução para o problema mente-corpo, proposta que explica-
ria como fenômenos mentais podem existir no mundo que 
conhecemos a partir das ciências da natureza.2 Em escritos 
publicados em meados dos anos 2000, Searle formulou essa 
teoria em termos de quatro teses fundamentais:

(1) irredutibilidade ontológica: “A consciência assim 
definida é um fenômeno real no mundo real. Ela realmente 
existe e nós não podemos nos livrar dela excluindo-a por defi-
nição, reduzindo-a a algo outro ou fingindo que ela não existe 
realmente” (2007, p. 170).

(2) redutibilidade causal: “Estados conscientes são in-
teiramente causados por processos neurobiológicos de nível 
inferior no cérebro. Estados conscientes são, portanto, causal-
mente redutíveis a processos neurobiológicos” (2004, p. 113).

(3) natureza de propriedade sistêmica: “Estados cons-
cientes são realizados no cérebro como caract erísticas do sis-
tema cerebral e, portanto, existem a um nível mais elevado do 
que o de neurônios e sinapses” (2004, p. 113-4). 

(4) eficácia causal: “A consciência funciona causalmente 
na produção de movimentos corporais e outros efeitos físicos 
no mundo” (2007, p. 171).

E é importante notar que a primeira tese do naturalis-
mo biológico (a irredutibilidade ontológica da consciência), é 
apresentada como uma consequência da subjetividade ontoló-
gica. Nas palavras de Searle: “Por ter uma ontologia de primei-
ra pessoa, a consciência não pode ser reduzida a fenômenos 
de terceira pessoa” (Searle, 1999, p. 53; Searle, 2000, p. 56). 
Isso significa que a irredutibilidade é pensada por ele como 
consequência do modo de existência subjetivo (de primeira 
pessoa3), que ele atribui à consciência, pois isso evidencia a 
importância da ontologia subjetiva nessa teoria. Tal modo de 
existência é formulado por ele nos seguintes termos:

Estados de consciência subjetivos têm uma 
ontologia da primeira pessoa (“ontologia” 
significa aqui modo de existência), pois eles 
só existem quando são vivenciados [expe-
rienced] por um sujeito humano ou animal. 
Eles são vivenciados por um “eu”, que tem 
a vivência, e é nesse sentido que eles têm 
uma ontologia da primeira pessoa (Searle, 
2002a, p. 41; 2010, p. 59).

O status central da subjetividade ontológica na filoso-
fia da mente de Searle se torna claro se considerarmos que, 
de acordo com ele (sob óbvia influência de Thomas Nagel, 
1974): “(...) a caract erística absolutamente essencial da cons-
ciência é que para todo est ado consciente há um modo como 
se sente [it feels like] est ar nesse est ado” (Searle, 2015, p. 46-
47), pois esse asp ecto qualitativo da consciência implica a sua 
subjetividade ontológica, uma vez que sentir uma qualidade 
implica que há um eu que a sente (Searle, 2002a, p. 39-40; 
2010, p. 57-58; 2004, p. 134-35). E se a subjetividade é essen-
cial para a consciência, evidentemente, ela também o é para 
todos os fenômenos mentais, pois, para Searle:

Fenômenos mentais são essencialmente co-
nectados com a consciência, e a consciência 
é essencialmente subjetiva; disso se segue 
que a ontologia do mental é essencialmen-
te uma ontologia da primeira pessoa. Esta-
dos mentais são sempre estados mentais de 
alguém. Existe sempre uma “primeira pes-
soa” que tem esses estados mentais. Para a 
presente discussão, resulta que o ponto de 
vista da primeira pessoa é primeiro (Searle, 
1992, p. 20; 1997, p. 34).

Nessa última passagem citada, Searle explicita sua ade-
são a uma persp ectiva que é historicamente associada ao pen-
samento de René Descartes (Rosenthal, 1986, p. 331; Arms-
trong, 1997, p. 721; 1999, p. 14-16; Searle, 1992, p. 164; 1997, 
p. 236; 2004, p. 13; 2015, p. 202; Marques, 2017, p. 67-68), 
quando ele fala de uma conexão essencial entre fenômenos 
mentais e consciência. Na visão dele, “(...) não temos noção 
do mental independentemente de nossa noção de consciên-

scious mental causation, Searle (inadvertedly) commits himself to a mental existence that is 
independent from consciousness. Such unconscious existence implies that certain mental 
phenomena are ontologically objective, and not subjective as he claims, because they exist 
without being experienced.

Keywords: Ontological subjectivity, unconscious, disposition, mental causation, objectivity.

2 Para uma discussão das teses básicas do naturalismo biológico, ver Crane, 1993; Corcoran, 2001; Nida-Rümelin, 2002; Prata, 2008; 
2009; 2010; 2011; 2012a; 2012b.
3 Sobre a diferença entre subjetividade em sentido ontológico e em sentido epistêmico, ver Searle 1992, p. 32; 1997, p. 19; 1995b, p. 
8; Prata, 2007, p. 178-82.
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cia” (Searle, 1992, p. 18; Searle, 1997, p. 31), o que tem como 
consequência que “(...) o estudo da mente é o estudo da cons-
ciência, exatamente no mesmo sentido em que a biologia é o 
estudo da vida” (Searle, 1992, p. 227; 1997, p. 326). 

Descartes, por sua vez, concebia o corpo e a alma como 
substâncias4, no sentido ontológico do termo (Imaguire, 2007), 
e considerava que a alma é caract erizada, essencialmente, pelo 
atributo do pensamento (Descartes, 1979, p. 93-94 [AT, VII, 
p. 27; AT, IX, p. 21; CSM, II, p. 18]). E o ponto decisivo para 
nossos presentes propósitos é que ele definiu o pensamento 
como “(...) tudo quanto est á de tal modo em nós que somos 
disso imediatamente conscientes [conscii simus]” (Descartes, 
1979, p. 169 [AT, VII, p. 160; AT, IX, p. 124; CSM, II, p. 113]), 
o que torna a consciência uma caract erística essencial de to-
dos os fenômenos psíquicos.

De um modo bastante coincidente com essa persp ecti-
va cartesiana5, Searle defende que “(...) todas as outras noções 
mentais – como intencionalidade, subjetividade, causação 
mental, inteligência, etc. – só podem ser plenamente com-
preendidas como mentais por meio de suas relações com a cons-
ciência” (Searle, 1992, p. 84; 1997, p. 125-26). Mas isso gera um 
complexo problema para a sua filosofia da mente, pois desde a 
obra de Freud, no início do século XX, e desde o surgimento do 
chamado “new unconscious” no campo das ciências cognitivas, 
na década de 1980 (Boag, 2015, p. 240; Searle, 2015, p. 203), 
a noção de fenômenos mentais inconscientes se tornou muito 
poderosa, e Searle admite que não é possível prescindir de tais 
fenômenos para explicar o comportamento humano (Searle, 
1992, p. 151; 1997, p. 217; 2004, p. 239).

Portanto, se a consciência for considerada a essência do 
mental, como acomodar os fenômenos mentais inconscientes 
no interior de uma concepção adequada da mente? A respos-
ta de Searle para essa pergunta é uma teoria disposicional do in-
consciente, segundo a qual est ados inconscientes são concebidos 
como estruturas neurais capazes de causar est ados conscientes 
(cf. a próxima seção a seguir), teoria que parece ser sugerida por 
certas colocações de Descartes.6 Entretanto, no meu modo de 
entender, essa teoria não se sustenta (Prata, 2017a; 2017b; 2018) 

– pelo menos não em todos os casos de fenômenos mentais in-
conscientes – pois Searle atribui eficácia causal a certos est ados 
mentais inconscientes (cf. a seção 2), e tal eficácia exige a exis-
tência ocorrente (e não meramente disposicional) das proprieda-
des mentais desses est ados.7 Em outras palavras, a efetiva eficácia 
causal exige a existência ocorrente de (a) asp ecto qualitativo, no 
caso das sensações, e de (b) conteúdo representativo, no caso dos 
est ados intencionais, mas uma existência que é independente da 
consciência, rompendo, portanto, com a persp ectiva cartesiana. 
Entendo que, ao aceitar a eficácia causal efetiva de certos fenô-
menos inconscientes, Searle est á sendo incoerente com sua visão 
da consciência como o mais importante dos fenômenos mentais.

E o objetivo do presente trabalho é mostrar que, diante do 
fracasso da concepção disposicional do inconsciente, se evidencia 
um grande problema para a tese, defendida por Searle, de que to-
dos os fenômenos mentais são ontologicamente subjetivos, pois se 
propriedades mentais fundamentais (a saber, propriedades sen-
soriais e propriedades intencionais – Rosenthal, 1986, p. 332-33; 
Gennaro, 1996, p. 5; Schröder, 2004, p. 26) existem independen-
temente da consciência, isso significa que os fenômenos mentais 
que exemplificam essas propriedades existem mesmo quando 
não são vivenciados por um sujeito, de modo que tais fenômenos 
mentais inconscientes tem que ser considerados ontologicamen-
te objetivos (seção 3), e diante do fato de que tanto os fenôme-
nos mentais conscientes quanto os inconscientes tem a mesma
estrutura ontológica, no sentido de que todos eles são causados 
e realizados no cérebro, e exibem as mesmas propriedades psi-
cológicas fundamentais (qualitativas e/ou intencionais), então a 
subjetividade ontológica não parece ser essencial, sequer, para os 
fenômenos mentais conscientes (seções 3 e 4).8

A teoria disposicional 
do inconsciente

Seguindo uma persp ectiva cartesiana, Searle considera que 
“A noção de um est ado mental inconsciente implica acessibilida-

4 “Quando penso que a pedra é uma substância ou uma coisa que é por si capaz de existir, e em seguida que sou uma substância, em-
bora eu conceba de fato que sou uma coisa pensante e não extensa e que a pedra, ao contrário, é uma coisa extensa e não pensante e 
que, assim, entre essas duas concepções há uma notável diferença, elas parecem, todavia, concordar na medida em que representam 
substâncias” (Descartes, 1979, p. 107 [AT, VII, p. 44; AT, IX, p. 35; CSM, II, p. 30]). Os números romanos dão as referências nos volumes 
em latim (volume VII) e em francês (volume IX) da edição completa das obras de Descartes feita por Charles Adam e Paul Tannery (AT), 
bem como da edição em inglês (volume II) preparada por John Cottingham, Robert Stoothoff e Dugald Murdoch (CSM).
5 Apesar de Searle alegar, reiteradamente, que rejeita a filosofia cartesiana (Searle, 1992, p. xii; p. 13-14; p. 164-165; 1997, p. 2; p. 24-5; 
p. 236-37; 2004, p. 13), entendo que os indícios elencados acima justificam a conclusão de que ele defende uma perspectiva cartesiana 
a respeito da consciência, entendendo-a como a essência do mental.
6 “Embora nós sempre estejamos atualmente cientes dos atos ou operações de nossas mentes, nós não estamos sempre cientes das 
faculdades ou poderes da mente, exceto potencialmente [grifo meu]” (AT, VII, p. 246; AT, IX, p. 190; CSM, II, p. 172). Esta passagem não 
está disponível na edição brasileira das Objeções e respostas consultada para a redação do presente artigo.
7 Para argumentos a favor desse ponto de vista, ver Rosenthal, 1986, p. 342; Kriegel, 2003, p. 116.
8 O argumento que será exposto ao longo do presente artigo, nas seções 2, 3 e 4, é o seguinte: uma vez que tanto estados conscientes
quanto estados inconscientes (quando estes últimos são causalmente efetivos), (a) exibem as mesmas propriedades mentais (proprieda-
des qualitativas e/ou intencionais) e uma vez que tanto estados conscientes quanto inconscientes (b) estão conectados ao cérebro pelas 
mesmas relações (causação e realização), não há diferença ontológica entre eles. O fato de alguns desses estados mentais (a saber, os 
estados conscientes) serem vivenciados, é um fato contingente, que não interfere em sua ontologia, como Searle (2002a, p. 41; 2010, 
p. 59) alega interferir. Portanto, os estados conscientes, assim como os inconscientes, são ontologicamente objetivos.
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de à consciência. Não temos nenhuma noção do inconsciente, a 
não ser como aquilo que é potencialmente consciente” (Searle, 
1992, p. 152; 1997, p. 218). Dessa maneira, est ados inconscientes 
são pensados como entidades neurobiológicas capazes de causar 
consciência, nas circunstâncias adequadas. Esse tipo de atribui-
ção de capacidades causais é, segundo ele, bastante usual, pois 
“(...) quando, por exemplo, dizemos de uma substância que ela é 
alvejante ou venenosa, est amos atribuindo a uma ontologia quí-
mica uma capacidade de disposição causal para produzir deter-
minados efeitos” (Searle, 1992, p. 161; 1997, p. 231). E est aríamos 
fazendo o mesmo quando dizemos, por exemplo, que um ho-
mem adormecido acredita que Trump é o presidente dos Estados 
Unidos. Nesse caso, est aríamos, simplesmente, “(...) atribuindo a 
uma ontologia neurobiológica a capacidade de disposição causal 
para produzir determinados efeitos, a saber, pensamentos cons-
cientes com formas asp ectuais esp ecíficas” (Searle, 1992, p. 161; 
1997, p. 231; 2004, p. 243). Por isso, Searle est á defendendo uma 
visão disposicional do inconsciente, ao alegar que “O conceito de 
intencionalidade inconsciente é, por conseguinte, aquele de uma 
latência relativamente a sua manifest ação na consciência” (Searle, 
1992, p. 161; 1997, p. 231).9

Searle formula essa persp ectiva em termos do “princípio 
da conexão” entre consciência e intencionalidade – já que es-
tados intencionais genuínos teriam de ser o tipo de coisa que 
pode se tornar consciente (Searle, 1992, p. 156; 1997, p. 224), 
ou, mais recentemente, uma “conexão” entre inconsciente e 
consciência (Searle, 2004, p. 246), já que o est ado inconsciente 
propriamente mental tem de ser capaz de se tornar conscien-
te. A argumentação de Searle (centrada nos est ados intencio-
nais) para o princípio da conexão, tal como exposta no livro 
A redescoberta da mente (1992, p. 156-61; 1997, p. 224-31)10, 
pode ser formulada como se segue:

(1’)11  Há uma distinção entre intencionalidade intrínse-
ca e intencionalidade como-se;

(2’) Estados intencionais inconscientes são intrínsecos;
(3’) Todos os est ados intencionais intrínsecos (conscien-

tes ou não), sempre tem formas asp ectuais12;
(4’) Formas asp ectuais não podem ser completamente 

caract erizadas apenas em termos de predicados objetivos;
(5’) A ontologia dos est ados mentais inconscientes, durante 

o tempo em que são inconscientes, é inteiramente objetiva.
Para dissolver a aparente contradição (entre a subjetivi-

dade da forma asp ectual e a objetividade dos est ados incons-
cientes), Searle conclui que:

(6’) A noção de um est ado intencional inconsciente é 
a noção de um est ado que é um pensamento ou experiência 
consciente possível; 

(7’) A ontologia do inconsciente consiste em caract e-
rísticas objetivas do cérebro capazes de causar pensamentos 
conscientes subjetivos (tese 7’).13

Examinando a compatibilidade mútua, bem como as 
consequências lógicas, dessas diversas teses – tanto nas for-
mulações do naturalismo biológico, quanto no argumento 
para o princípio da conexão – podemos construir uma com-
preensão muito mais clara e segura do modo de existência dos 
fenômenos mentais inconscientes com o qual Searle est á com-
prometido. Mas é fundamental considerar nesse exame uma 
outra tese que Searle – em consonância com o clima intelec-
tual contemporâneo – sustenta, pois (como foi mencionado 
acima) ela tem graves consequências para a visão cartesiana 
da consciência que Searle defende. Trata-se da tese de que 
est ados mentais inconscientes podem causar ações humanas 
(como pensariam psicanalistas e cientistas cognitivos), pois ao 
aceitar a efetiva eficácia causal do inconsciente, ele est á, inad-
vertidamente, se comprometendo com uma existência men-
tal que é independente da consciência.

A eficácia causal do 
inconsciente

Searle reconhece, em diversas passagens de seus escritos, a 
eficácia causal inconsciente tanto de certos (a) est ados sensoriais
– caract erizados, principalmente, por um asp ecto qualitativo – 
quanto de certos (b) est ados intencionais – caract erizados, princi-
palmente, por um conteúdo representativo. No tocante a est ados 
sensoriais, pensemos no exemplo de dores crônicas que fazem 
com que uma pessoa acorde durante a noite (Searle, 1992, p. 
164; 1997, p. 236), ou no exemplo de um ferimento que a pessoa 
adormecida protege, inconscientemente, durante o sono (Searle, 
1992, p. 165; 1997, p. 237; 2004, p. 244). No tocante a est ados 
intencionais, pensemos no exemplo de alguém que pratica uma 
ação por sugest ão hipnótica (Searle, 1992, p. 166; 1997, p. 238; 
2004, p. 241), ou por efeito de uma emoção inconsciente (Searle, 
1992, p. 166; 1997, p. 239; 2004, p. 240).

Em consonância com a sua visão cartesiana da consciên-
cia e de sua teoria disposicional do inconsciente, Searle afir-
ma, a resp eito do que a psicanálise chamou de “inconsciente 

9 Para uma discussão dessa perspectiva disposicional do inconsciente, ver Prata, 2017a, p. 210-12; 2017b, p 387-89.
10 Ver também Searle, 1989, p. 198-202; Searle, 1990, p. 586-88.
11 Enquanto as teses fundamentais do naturalismo biológico, expostas na Introdução, não recebem marcação, todas as teses reconsti-
tuídas a partir de agora serão marcadas com o índice “ ’ ”.
12 Ele caracteriza a noção de forma aspectual nos seguintes termos “Um homem pode acreditar, por exemplo, que a estrela no céu é a 
Estrela da Manhã sem acreditar que é a Estrela Vespertina. Um homem pode, por exemplo, querer beber um copo d’água sem querer 
beber um copo de H2O. Há um número indefinidamente grande de descrições corretas da Estrela Vespertina e de um copo d’água, 
mas acredita-se em algo em relação a elas, ou deseja-se algo delas somente sob determinados aspectos e não sob outros. Toda crença 
e todo desejo, na verdade todo fenômeno intencional, tem uma forma aspectual.” (Searle, 1992, p. 157; 1997, p. 225-26).
13 Para uma interessante discussão desse argumento, ver Van Gulick (1995).
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dinâmico” (o inconsciente capaz de afetar nossas ações), que: 
“(...) a ontologia da motivação inconsciente, quando incons-
ciente, é a de uma estrutura neurobiológica capaz de causar a 
motivação em uma forma consciente e capaz de causar com-
portamento apropriado a essa motivação” (Searle, 2004, p. 245, 
grifo meu).14 Isso significa que, junto às teses fundamentais do 
naturalismo biológico, e as teses constituintes do argumento 
para o princípio da conexão, devemos acrescentar a tese de que:

(8’) Estados intencionais15 inconscientes causam 
ações humanas.

Mas essa tese gera problemas para a teoria de Searle, pois 
para que um est ado intencional (quer consciente quer incons-
ciente) seja capaz de causar uma ação, ele tem que causá-la 
em virtude de sua esp ecífica forma asp ectual, do contrário, o 
est ado intencional não seria capaz de delimitar com exatidão 
o est ado de coisas pertinente à ação, de modo que não se po-
deria afirmar que a ação foi causada por aquele exato est ado 
intencional (Se o est ado que causa um comportamento não 
possui forma asp ectual, isto é, não representa dado com-
portamento sob um determinado asp ecto, como ele poderia 
ser causalmente conectado a esse comportamento? – Prata, 
2019, p. 20 e 23). Se aceitarmos essa tese, a saber, que:

(9’) Estados intencionais exercem sua eficácia causal em 
virtude de sua forma asp ectual
então, da alegação de que:

(10’) O est ado intencional inconsciente E causa a ação 
A no tempo t
segue-se que:

(11’) O est ado intencional inconsciente E possui forma 
asp ectual ocorrente no tempo t.

A ocorrência efetiva, e não meramente disposicional, da 
forma asp ectual do est ado inconsciente E no tempo t indica 
que esse est ado, embora careça de propriedades fenomeno-
lógicas (pois não é vivenciado), possui uma importantíssima 
propriedade mental, justamente a sua forma asp ectual, que 
Searle considera a essência dos fenômenos intencionais (Sear-
le, 2004, p. 247).16

Evidentemente, a existência efetiva dessa propriedade 
mental inconsciente contradiz as teses (6’) e (7’), que deli-
neiam a visão disposicional de Searle (pois a forma asp ectual 
é concebida por ele como algo que só existe conscientemente), 
bem como abre a possibilidade de que a (suposta) impossi-
bilidade de se caract erizar completamente a forma asp ectual 
em termos objetivos (4’) seja devida a limitações epistêmicas 
nossas, e não à (suposta) circunstância ontológica de que a for-
ma asp ectual não existiria enquanto um fenômeno obje tivo. 
Sobre a tese (4’) ele afirma: 

Mesmo que tivéssemos uma ciência per-
feita do cérebro, e ainda que tal ciência 
perfeita do cérebro nos permitisse colocar 
nosso cerebroscópio no crânio da pessoa 
e perceber que ela queria água, mas não 
H2O, ainda assim haveria uma inferência
[grifo meu] – ainda teríamos que ter alguma 
conexão nomológica [lawlike] que nos habi-
litasse a inferir, a partir de nossas observa-
ções da arquitetura neural e das descargas 
neurônicas, que eram realizações do desejo 
de água, e não do desejo de H2O (Searle, 
1992, p. 158; 1997, p. 227-28). 

Ainda que Searle, nessa página do livro, levante expli-
citamente pretensões ontológicas, o que ele est á dest acando 
nest a passagem é um problema epistêmico, um problema re-
lativo ao nosso conhecimento, não um problema ontológico. 

Porém, se o est ado intencional inconsciente não é viven-
ciado, e, mesmo assim, a forma asp ectual (o asp ecto esp ecífico 
sob o qual esse est ado representa suas condições de satisfação) 
existe de modo ocorrente (ao ponto do est ado inconsciente 
exercer poderes causais), então esse est ado intencional in-
consciente existe, sim, de modo objetivo.

Mas se deixarmos de lado a visão disposicional – excluí-
da pela tese (11’) – aceitando a existência de propriedades 
genuínas e efetivamente mentais independentes da consciên-

14 É interessante notar que os rudimentos de uma perspectiva bastante promissora para o entendimento disposicional do inconsciente 
já pode ser encontrada no Projeto para uma psicologia científica, de Sigmund Freud, ainda que Freud não fosse, ele mesmo, um de-
fensor da teoria disposicional (Freud, 1982, p. 29). Como esclarece Caropreso: “Para haver qualquer acúmulo de quantidade, é preciso 
que algo ofereça resistência à sua passagem. Uma vez que a arquitetura dos neurônios foi descrita como favorecendo o escoamento 
da excitação, essa resistência deve situar-se em outro lugar, a saber, nos pontos de contato entre os neurônios, como sugere Freud. 
Esses contatos funcionariam como barreiras para a passagem da corrente de excitação nervosa, e, para que essas barreiras fossem 
superadas, seria necessário que a corrente adquirisse uma intensidade superior à de sua capacidade de resistência. Quando esta fosse 
superada, seria formada ali uma ‘facilitação’, isto é, a resistência da barreira de contato ultrapassada seria diminuída e, numa próxima 
ocasião em que os mesmos neurônios fossem ocupados, a quantidade encontraria uma resistência menor e o mesmo caminho anterior 
tenderia a ser percorrido. Dessa forma, as facilitações constituiriam traços permanentes no aparelho, que tornariam a memória possí-
vel” (Caropreso, 2008, p. 109). O ponto relevante para a concepção disposicional do inconsciente é que as estruturas neurais capazes 
de causar, ou (i) o comportamento ou (ii) o estado mental em forma consciente, podem ser pensadas como redes neurais nas quais 
certos percursos sinápticos estão facilitados, favorecendo, em certas circunstâncias, a causação de estados mentais conscientes (ou de 
comportamento inconscientemente causado). Meu argumento contra a concepção disposicional de Searle, no presente trabalho, é que, 
quando estados inconscientes exercem efetivamente poderes causais, eles não podem ser pensados como meros percursos facilitados
em redes neurais. Eles tem que ser pensados como descargas neurais ocorrendo efetivamente, descargas que realizam fenômenos 
mentais ontologicamente objetivos.
15 Como vimos, ele atribui eficácia causal tanto a estados sensoriais quanto a estados intencionais. Mas apenas estes últimos são rele-
vantes na discussão do inconsciente dinâmico.
16 Para uma discussão mais pormenorizada das teses relativas à eficácia causal do inconsciente, ver Prata 2019, p. 21-22.
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cia, impõe-se a pergunta a resp eito desse modo objetivo de 
existência dos fenômenos mentais inconscientes nos marcos 
do naturalismo biológico de Searle. 

Se est ados mentais conscientes são causados (tese 2) e 
realizados (tese 3) no sistema nervoso central, já que os es-
tados inconscientes só existem enquanto processos cerebrais 
(tese 5’)17, fica claro que tanto os est ados mentais conscientes 
quanto os est ados inconscientes possuem a mesma estrutura 
fundamental, estrutura constituída por certos padrões de ati-
vidade eletroquímica no cérebro. Como esclarece Searle: “(...) 
as vezes, um grande pedaço do sistema tálamo-cortical é cons-
ciente” (Searle, 2002b, p. 60-61, grifo meu), o que significa que 
“(...) neurônios individuais não são conscientes, mas porções 
do sistema cerebral composto de neurônios são conscientes” 
(Searle, 2004, p. 114, grifo meu). Desse modo, os est ados cons-
cientes “(...) est ão localizados no espaço do cérebro em certos 
períodos de tempo” (Searle, 2004, p. 117), e não parece ha-
ver alternativa além de admitir que os est ados inconscientes 
também só podem existir como atividade eletroquímica que 
se est ende por certas porções do cérebro (Prata, 2008, p. 12).

O ponto é que, assim como os est ados mentais conscien-
tes existem sendo causados e realizados em determinadas ex-
tensões do sistema nervoso central, os est ados inconscientes 
também só podem existir desse mesmo modo. Ou seja, mos-
tra-se razoável conceber tanto (i) os est ados mentais cons-
cientes quanto (ii) os est ados inconscientes como proprieda-
des sistêmicas do cérebro, ainda que os est ados inconscientes 
sejam propriedades sistêmicas desprovidas de asp ecto quali-
tativo e caráter subjetivo. 

É importante ressaltar que, nos casos em que os fenô-
menos inconscientes permaneçam inertes, é até bast ante ra-
zoável atribuir a eles uma existência disposicional, e apesar da 
persp ectiva defendida no presente trabalho, Searle pode est ar 
correto em dizer que tais fenômenos inconscientes (inertes) 
existem como disposições (Prata, 2018, p. 520). O problema 
para a visão disposicional apontada no presente trabalho diz 
resp eito, apenas, aos est ados inconscientes que, efetivamen-
te, exercem uma determinada eficácia causal. Se um est ado 
inconsciente causa uma ação, sua forma asp ectual tem que 
existir efetivamente, pois ela é condição indisp ensável para tal 
causação, e se sua propriedade mental mais importante existe 
de modo efetivo, então, esse est ado intencional inconsciente 

não pode existir apenas como uma disposição (Prata, 2019 p. 
22). Mas se ele não existe de maneira disposicional, como é, 
exatamente, que ele existe?

A ontologia do inconsciente
Se o est ado inconsciente – causalmente eficaz – não 

existe como uma disposição, então ele deve existir como um 
processo cerebral que é, ele mesmo, uma propriedade sistêmica 
de determinadas porções do cérebro – determinadas arquite-
turas de neurônios – embora tal propriedade sistêmica (cau-
sada e realizada no cérebro) nada tenha a ver com o campo 
unificado de consciência qualitativa e subjetiva (Searle, 2002a, 
p. 39; 2010, p. 56-57; 2004, p. 136-37; Prata, 2017c, p. 437-43; 
2017d, p. 51-57). Mas é importante levar em conta que se o 
est ado inconsciente existe, de fato, como um processo cere-
bral, isso significa que esse processo – que se esgota em uma 
larga série de est ados e eventos eletroquímicos em arquitetu-
ras de neurônios –, quando exerce poderes causais, tem uma 
forma asp ectual ocorrente, que é uma propriedade mental 
que Searle alega não existir no domínio neurobiológico (Sear-
le, 1992, p. 161; 1997, p. 232; 2004, p. 247).

Considerando que: (a) diante da ideia de que uma série 
de descargas eletroquímicas (descritas com os meios da física e 
da química) seria, ela mesma, uma forma asp ectual, a tese (4’) 
de Searle, a saber, a tese de que a forma asp ectual não pode ser 
completamente caract erizada apenas em termos de predicados 
objetivos, se mostra plausível (pois há uma assimetria entre a 
descrição em termos físicos e a descrição em termos mentais), 
o que dá força à ideia de uma irredutibilidade ontológica; e con-
siderando que (b) Searle acredita que os fenômenos conscien-
tes poderiam existir em sistemas físicos não biológicos (Searle, 
1999, p. 53; 2000, p. 57)18, parece mais razoável dizer que o es-
tado inconsciente (caract erizado essencialmente por sua forma 
asp ectual) é realizado por um processo cerebral – no caso dos 
organismos humanos – mas não é idêntico a esse processo ce-
rebral (desse modo, a forma asp ectual não poderia ser identifi-
cada com processos descritos fisicamente), o que fundamenta a 
irredutibilidade em uma múltipla realizabilidade.

Do fato de que a descrição em termos físicos parece 
incapaz de capturar as caract erísticas do est ado intencional 

17 Ele nos pede para imaginar um homem completamente inconsciente, em um sono sem sonhos (Searle, 1990, p. 588; 1992, p. 159; 
1997, p. 229), a quem, obviamente, temos de atribuir uma vasta série de crenças e desejos inconscientes, e argumenta que a única coisa 
que pode existir enquanto ele está completamente inconscientes são fatos neurobiológicos, de modo que seus estados inconscientes 
só podem existir enquanto sequências de eventos neurofisiológicos ocorrendo em arquiteturas de neurônios (Searle, 1989, p. 201-2; 
1990, p. 588; 1992, p. 159; 1997, p. 229). Certamente, estados inconscientes nos quais o indivíduo se encontra enquanto está desperto 
também só podem existir na forma de atividade eletroquímica no cérebro.
18 Já no seu influente artigo Mentes, cérebros e programas, Searle defendia que “(...) de fato seria possível produzir consciência, in-
tencionalidade e tudo o mais usando princípios químicos diferentes dos usados por seres humanos. Como eu disse, é uma questão 
empírica” (Searle, 1980, p. 422; 1996, p. 86). No livro Mente, cérebro e ciência ele declarou que “(...) decerto, algum outro sistema 
poderá causar processos mentais utilizando características químicas ou bioquímicas inteiramente diferentes das que o cérebro efetiva-
mente usa. Pode ser que venha a descobrir-se que, noutros planetas ou noutros sistemas solares, existem seres com estados mentais 
que utilizam uma bioquímica inteiramente diversa da nossa” (1984, p. 41; s/d, p. 50). De todo modo, sobre a ambiguidade de Searle 
entre a adesão a uma (i) teoria da identidade ou à (ii) múltipla realizabilidade do funcionalismo, ver Rapaport, 1986, p. 276; Schäfer, 
1994, p. 125.
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descritíveis em termos mentais, e do fato de que est ados in-
tencionais poderiam existir em sistemas distintos fisicamente 
de nossos cérebros, segue-se que a relação entre o mental e 
o físico não pode ser uma relação de identidade. Temos, en-
tão, um cenário no qual um determinado est ado intencional 
inconsciente existe, em um organismo humano, na forma de 
um determinado processo cerebral, sem que esse est ado in-
consciente, com sua forma asp ectual, possa ser propriamente 
identificado com tais e tais descargas eletroquímicas, pois esse 
mesmo est ado inconsciente poderia existir, por exemplo, em 
um sistema artificial, na forma de um processo físico diferente 
do processo cerebral que encontramos nos seres humanos.

Mas trata-se de um cenário no qual esse est ado incons-
ciente não é parte de uma consciência (enquanto campo uni-
ficado, qualitativo e subjetivo) de modo que ele não tem uma 
ontologia subjetiva. Se é verdade que esse est ado inconsciente 
não pode ser reduzido a um processo cerebral, isso não ocorre 
– como defende Searle (1992, p. 117; 1997, p. 170) para o caso 
de fenômenos conscientes – devido a uma ontologia subjetiva, 
pois o est ado inconsciente não tem, segundo o próprio Searle, 
uma ontologia subjetiva. O est ado inconsciente é irredutível a 
um processo cerebral porque ele poderia existir na forma de 
outros processos físicos (biológicos ou não biológicos), ou seja, 
porque ele é multiplamente realizável. 

Mas além do fato de a subjetividade ontológica ser dis-
pensável para a irredutibilidade (tanto de est ados conscientes 
quando de inconscientes), pois a irredutibilidade decorre de uma 
múltipla realizabilidade, essa subjetividade ontológica, sustenta-
da por Searle, não pode ser aceita, pois ela é incompatível com a 
existência ocorrente da forma asp ectual de est ados intencionais 
inconscientes (tese 11’), quando eles exercem eficácia causal. Se 
o est ado intencional inconsciente possui uma forma asp ectual 
ocorrente, então ele é genuinamente mental, mas não é vivencia-
do, de modo que ele não pode ser ontologicamente subjetivo. Em 
suma, o est ado intencional inconsciente é um est ado (a) mental, 
(b) dotado de forma asp ectual, e (c) realizado por algum processo 
físico (sem ser idêntico a ele); embora possa transcorrer em nosso 
psiquismo sem que tenhamos nenhuma ideia dele, tal como se 
ele não existisse. Desse modo, est ados intencionais inconscientes 
existem sem serem vivenciados, desfrutando, assim, de uma onto-
logia objetiva.

Considerações finais: a 
ontologia da consciência

Quando nos encontramos em est ados mentais conscien-
tes, constatamos vivencialmente suas propriedades mentais 
(qualitativas e intencionais), e de acordo com o naturalismo 
biológico, esses est ados conscientes são causados e realizados 
no sistema nervoso. Os est ados mentais inconscientes, por sua 

vez, no que possuem uma existência neurobiológica (Searle, 
1989, p. 201-202; 1990, p. 588; 1992, p. 159; 1997, p. 229), 
também só podem ser propriedades sistêmicas causadas e 
realizadas no sistema nervoso, e quando esses est ados incons-
cientes exercem poderes causais19, eles est ão dando mostras 
de possuir suas propriedades genuinamente mentais.

Se tanto est ados mentais conscientes quanto inconscientes 
exibem propriedades genuinamente mentais (qualitativas e/
ou intencionais), ao mesmo tempo em que est ão conectados 
ao cérebro pelas mesmas relações, a causação e a realização, 
isso significa que eles são fundamentalmente semelhantes. E no 
que eles são, assim, tão semelhantes, não parece razoável su-
por que haja entre eles a diferença ontológica entre subjetivi-
dade e objetividade. Já que est ados inconscientes (no que não 
são vivenciados) possuem ontologia objetiva, então, os est a-
dos conscientes também só podem ter uma ontologia objetiva 
(mesmo quando são vivenciados).

Em outras palavras, se tanto est ados conscientes quanto 
inconscientes preservam suas propriedades distintivas (quali-
tativas e/ou intencionais), e existem no mundo físico da mes-
ma forma (ou seja como propriedades sistêmicas causadas e 
realizadas no cérebro), o fato de os est ados conscientes serem 
vivenciados não pode ser definidor de sua ontologia, ele tem 
de ser um fato contingente, isto é, um fato sem o qual o fenô-
meno mental pode continuar a existir, com as mesmas pro-
priedades fundamentais. 

Isso se torna claro quando consideramos que os est ados 
inconscientes (quando exercem eficácia causal), exemplificam as 
mesmas propriedades fundamentais dos est ados conscientes20, 
ao ponto de serem capazes de exercer os mesmos poderes causais 
de est ados conscientes, embora não sejam vivenciados.

O que é definidor da ontologia de um est ado mental, seja 
ele consciente ou inconsciente, é que ele exemplifique propriedades 
genuinamente mentais e exista como uma propriedade sistêmi-
ca causada e realizada no cérebro. E no que um est ado mental 
pode exemplificar suas propriedades e existir como propriedade 
sistêmica sem ser vivenciado, sua ontologia é, nos termos de Searle, 
objetiva. Que ele seja vivenciado é algo que não interfere em suas 
propriedades fundamentais, de modo que a vivência não torna 
seu modo de existência um modo subjetivo.

Para explicitar isso, consideremos um exemplo: suponha-
mos que alguém est á no centro da cidade, para resolver algum 
assunto, e subitamente se lembra de que precisa comprar algo em 
uma loja nas imediações de onde ele se encontra. Suponhamos 
que ele decide ir imediatamente comprar esse produto, e começa 
a se mover na exata direção da loja. No que ele pensa conscien-
temente a resp eito da localização da loja, podemos dizer que o 
seu movimento corporal rumo a ela é causado por sua crença 
consciente de que a loja se encontra em tal e tal lugar, crença cujas 
propriedades intencionais ele vivencia conscientemente (ao pen-
sar conscientemente na localização da loja).

19 Quando não exercem, talvez eles possam, de fato, existir como meras disposições.
20 A saber, tanto as propriedades (a) qualitativas e (b) intencionais, quando for o caso, quanto as propriedades de serem (c) causados e 
(d) realizados no sistema nervoso central.
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Suponhamos, entretanto, que enquanto caminha em 
direção da loja ele se distraia, passando a pensar em outras 
coisas, mas continue a caminhar de modo a se aproximar da 
loja cada vez mais. Nesse caso, podemos dizer que o seu mo-
vimento corporal é causado (entre outras coisas)21 por aquela 
mesma crença, com seu conteúdo representativo esp ecífico, 
com a diferença de que ela agora não é consciente. Se, instan-
tes depois, ele voltar a pensar conscientemente na localiza-
ção da loja, parece perfeitamente razoável dizer que a mesma 
crença, com seu conteúdo esp ecífico, que causa seu compor-
tamento de caminhar, voltou a adquirir a propriedade de ser 
consciente, sem a qual ela havia continuado perfeitamente a 
existir (afinal ela continuava, enquanto est ava inconsciente, 
causando o comportamento de caminhar), e sem a qual esse 
mesma crença poderá continuar a existir quando ela se tor-
nar, novamente, inconsciente.

Se a mesma crença (causada e realizada no cérebro) cau-
sa um certo comportamento (nest e caso, o de caminhar em 
determinada direção) ora de forma consciente, ora de forma 
inconsciente, a propriedade de ser consciente parece ser de 
pouca relevância para a ontologia dessa crença, pois ela con-
tinua a existir independentemente de se exemplifica ou não 
essa propriedade. Sendo assim, se a crença inconsciente, ob-
viamente, tem uma ontologia objetiva, nos termos de Searle, 
pois ela não é vivenciada, então, a crença consciente não pode 
ser diferente da crença inconsciente nesse asp ecto, pois elas, 
na verdade, são uma só, e o fato de ela ser, ocasionalmente, 
vivenciada, não pode fazer nenhuma diferença em relação ao 
seu modo de existência.

Se tanto est ados mentais conscientes quanto inconscientes 
preservam suas caract erísticas distintivas (asp ecto qualitativo e/
ou forma asp ectual), e os inconscientes as preservam indepen-
dentemente de serem vivenciados, isso significa que os dois tipos 
de est ados mentais (conscientes e inconscientes) são estrutural-
mente idênticos, de modo que o fato de alguns deles, os conscien-
tes, serem vivenciados, se revela como um pequeno detalhe, já 
que os est ados inconscientes podem exemplificar as mesmas ca-
ract erísticas dos est ados conscientes sem serem vivenciados. O 
fato de serem vivenciados não parece constitutivo do modo de 
existência de nenhum est ado mental, de modo que a subjetivida-
de ontológica se mostra insustentável, mesmo no caso dos est a-
dos mentais conscientes. Portanto o fracasso da teoria disposicio-
nal do inconsciente (no caso particular dos est ados inconscientes 
causalmente efetivos) acaba revelando uma grande dificuldade 
para a tese da subjetividade ontológica, tão importante no natu-
ralismo biológico.
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